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Anexo 1 – Indicadores de desempenho GRI 

 

Dimensão Referência  Descrição 
Desempenho 
econômico 
(EC) 

EC1 Valor econômico direto gerado e distribuído. 

EC2 Implicações financeiras, riscos e oportunidades em razão 
de mudanças climáticas. 

EC3 Cobertura das obrigações do plano de pensão de 
benefício. 

EC5 Variação da proporção do salário mais baixo comparado 
ao salário mínimo local em unidades operacionais 
importantes. 

EC6* Políticas, práticas e gastos com fornecedores locais. 

EC7 Procedimentos para contratação local e proporção de 
membros de alta gerência recrutados na comunidade 
local. 

EC8 Investimentos em infraestrutura e serviços 

EC9 Descrição de impactos econômicos indiretos 

Desempenho 
ambiental 
(EN) 

EN1 Materiais usados. 

EN2 Percentual dos materiais usados provenientes de 
reciclagem. 

EN3* Consumo de energia direta. 

EN4* Consumo de energia indireta. 

EN5 Energia economizada em razão de melhorias em 
conservação. 

EN6 Iniciativas para fornecer produtos e serviços com baixo 
consumo de energia, ou que usem energia gerada por 
recursos renováveis, e a redução na necessidade de 
energia resultante dessas iniciativas. 

EN7 Iniciativas para reduzir o consumo de energia indireta e 
as reduções obtidas.  

EN8* Total de retirada de água. 

EN9 Fontes hídricas afetadas por retirada de água. 

EN10 Percentual e volume total de água reciclada e reutilizada. 

EN11* Área dentro de áreas protegidas, ou adjacente a elas, e 
áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas 
protegidas. 

EN12 Descrição de impactos significativos na biodiversidade de 
atividades, produtos e serviços em áreas protegidas e em 
áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas 
protegidas. 

 
EN13* Habitats protegidos ou restaurados. 

EN14 Estratégias, medidas em vigor e planos futuros para 
gestão de impactos na biodiversidade. 

EN15 Espécies em risco de extinção. 
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Dimensão Referência  Descrição 

Desempenho 
ambiental 
(EN) (cont.) 

EN16* Total de emissões diretas e indiretas de gases 
causadores do efeito estufa. 

 EN17* Outras emissões indiretas relevantes de gases 
causadores do efeito estufa. 

EN18 Iniciativas para reduzir as emissões de gases do efeito 
estufa e as reduções obtidas. 

EN19 Emissões de substâncias destruidoras da camada de 
ozônio.  

EN20* NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas 

EN21* Descarte total de água, por qualidade e destinação. 

EN22* Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição 

EN23 Número e volume total de derramamentos significativos. 

EN24* Peso de resíduos transportados considerados perigosos 

EN25* Corpos d’água e habitats afetados por descartes de 
água. 

EN26 Iniciativas para mitigar os impactos ambientais de 
produtos e serviços. 

 
EN27 Percentual de produtos e suas embalagens recuperados. 

 
EN28 Multas significativas e número total de sanções não 

monetárias resultantes da não conformidade com leis e 
regulamentos ambientais. 

 
EN29 Impactos ambientais significativos do transporte de 

produtos e outros bens e materiais. 

 
EN30 Investimentos e gastos em proteção ambiental. 

Desempenho 
social: 
Práticas 
Trabalhistas e 
Trabalho 
Decente (LA)  

LA1 Total de trabalhadores por tipo de emprego, contrato de 
trabalho e região.  

LA2 Número total e taxa de rotatividade de empregados.  

LA3 Benefícios tempo integral x temporários. 

LA4 Percentual de empregados abrangidos por acordos de 
negociação coletiva. 

LA5 Prazo mínimo para notificação de mudanças 
operacionais. 

LA6 Empregados representados em comitês de saúde e 
segurança.  

LA7* Taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, 
absenteísmo e óbitos  

LA8 Programas de educação, treinamento, aconselhamento, 
prevenção e controle de risco para empregados, seus 
familiares ou membros da comunidade com relação a 
doenças graves. 
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Dimensão Referência  Descrição 

Desempenho 
social: 
Práticas 
Trabalhistas e 
Trabalho 
Decente (LA 
(LA) (cont.) 

LA9 Temas de saúde e segurança cobertos em acordos 
sindicais. 

 LA10 Média de horas de treinamento. 

LA11 Programas para empregabilidade. 

LA12 Análise de desempenho e desenvolvimento de carreira.  

LA13 Composição dos grupos responsáveis pela governança 
corporativa e dos demais empregados. 

Desempenho 
social: Direitos 
Humanos (HR) 

HR1 Contratos de investimentos significativos com cláusulas 
referentes a direitos humanos. 

 
HR2 Empresas contratadas e fornecedores críticos 

submetidos a avaliações referentes a direitos humanos.  

 
HR3 Treinamento em direitos humanos. 

 
HR4 Número total de casos de discriminação. 

 
HR5 Operações em que o direito de exercer a liberdade de 

associação e a negociação coletiva pode estar em risco.  

 
HR6 Operações de risco de ocorrência de trabalho infantil.  

 
HR7 Operações de risco de ocorrência de trabalho forçado ou 

análogo ao escravo. 

 
HR8 Pessoal de segurança submetido a treinamento em 

direitos humanos. 

 
HR9 Casos de violação de direitos indígenas. 

Desempenho 
social: 
Sociedade 
(SO) 

SO1* Programas e práticas para avaliar e gerir os impactos 
das operações nas comunidades. 

SO2 Percentual e número total de Unidades de Negócio 
submetidas a avaliações de riscos relacionados à 
corrupção. 

SO3 Empregados treinados nas políticas e procedimentos 
anticorrupção. 

SO4 Medidas tomadas em resposta a casos de corrupção. 

SO5 Participação na elaboração de políticas públicas e 
lobbies. 

SO6 Valor total das contribuições financeiras e em espécie 
para partidos políticos. 

SO7 Número total de ações judiciais por concorrência desleal, 
práticas de truste e monopólio e seus resultados. 
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Dimensão Referência  Descrição 

Desempenho 
social: 
Sociedade 
(SO) 

(cont.) 

SO8 Valor monetário de multas significativas e número de 
sanções não monetárias de não conformidade com leis e 
regulamentos. 

 
PR1 Avaliação dos impactos na saúde e segurança no ciclo de 

vida de produtos e serviços. 

 
PR2 Casos de não conformidade a regulamentos de saúde e 

segurança. 

 
PR3 Procedimentos de rotulagem. 

 
PR4 Número de casos de não conformidade com 

regulamentos e códigos voluntários relacionados com 
informações e rotulagem. 

PR5 Práticas relacionadas com a satisfação do cliente.  

PR6 Adesão às leis, normas e códigos voluntários de 
marketing, incluindo publicidade, promoção e patrocínio. 

PR7 Casos de não conformidade a regulamentos. 

PR8 Reclamações comprovadas sobre violação de 
privacidade. 

PR9 Multas por não conformidade com leis e regulamentos 
relativos ao fornecimento e uso de produtos e serviços. 

 
Fonte: Relatório de Sustentabilidade 2012. Sumário GRI (Suzano, 2013, p.106-108). 

Nota: (*)  Indicadores associados aos impulsionadores-chave de desempenho 
socioambiental definidos durante as entrevistas na Suzano Papel e 
Celulose. 
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Dimensão Referência  Descrição 
Desempenho 
econômico 
(EC) 

EC6 Políticas, práticas e gastos com fornecedores locais. 

Desempenho 
ambiental 
(EN) 

EN3 Consumo de energia direta. 

EN4 Consumo de energia indireta. 

EN8 Total de retirada de água. 

EN11 Área dentro de áreas protegidas, ou adjacente a elas, e 
áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas 
protegidas. 

 EN16 Total de emissões diretas e indiretas de gases causadores 
do efeito estufa 

 

 

 

 

 

Desempenho 
social (LA, SO) 

EN17 Outras emissões indiretas relevantes de gases 
causadores do efeito estufa 

EN20 NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas 

EN22 Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição* 

EN24 Peso de resíduos transportados considerados perigosos* 

LA7 Taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, 
absenteísmo e óbitos  

 SO1 Programas e práticas para avaliar e gerir os impactos das 
operações nas comunidades 
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Anexo 2 – Entrevistas na Suzano Papel e Celulose 

 

Nome Área da empresa 

Felipe de Faria 
Zumpano 

Gerente de Relações 
Institucionais e 
Certificação da Suzano 
Papel e Celulose 

Marcelo de Mello 
Martins 

Gerente de SMS da 
Suzano Papel e Celulose 

Cecilia Korber 
Gonçalves 

Consultora de 
Sustentabilidade da 
Suzano Papel e Celulose 

Pollianne Dionor 
Schwabe 

Coordenação de 
Certificação da Suzano 
Papel e Celulose 

Ricardo de Aguiar 
Quadros 

Gerente de Gestão da 
Qualidade da Suzano 
Papel e Celulose 

Vinicius Precioso Gerente de Inteligência 
de Sustentabilidade da 
Suzano Papel e Celulose 

Anexo 3 – Equipe do Projeto ISO: foco no estudo de caso 
da Suzano Papel e Celulose 

Nome Instituição 

Daniele Gerundino Assessor Estratégico da 
Secretaria Geral da ISO 

Eduardo São Thiago  Gerente de Relações 
Internacionais da ABNT 

Maria Fatima Ludovico 
de Almeida 

Professora do Pós-MQI 
da PUC-Rio 

Thiago Cupertino de C. 
Felipe  

Mestrando do Pós-MQI 
da PUC-Rio 
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